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APRESENTAÇÃO

A Contabilidade, no viés jurídico do Direito Contábil, e o Direito Tributário 
sempre estiveram muito próximos (para alguns estudiosos, são bastante inte-
grados, para outros, são absolutamente autônomos). Mas, foi com a adoção dos 
International Financial Reporting Standards – IFRS – como marco regulatório 
da contabilidade no Brasil, por meio da Lei n. 11.638/2007, que a necessidade de 
estudo conjunto dessas disciplinas se intensificou. Depois de um período de sete 
anos em que a legislação tributária federal afastou-se por completo dos IFRS 
(período do Regime Tributário de Transição – RTT), o texto da Lei n. 12.973/2014 
assumiu esse padrão contábil, disciplinando expressamente conceitos e institu-
tos do Direito Contábil. Não é exagero afirmar que é impossível entender a atual 
legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ –, por exemplo, 
sem conhecimento do Direito Contábil. E essa influência do Direito Contábil 
também começa a se mostrar presente no campo dos tributos indiretos.

Com atenção a esse movimento de (re)aproximação do Direito Contábil com o 
Direito Tributário, esta Revista de Direito Contábil Fiscal tem o objetivo de reunir 
textos que reflitam os estudos integrados entre contabilidade e tributação.

Neste primeiro volume, são apresentadas questões relevantes sobre os re-
flexos da “nova contabilidade” no direito tributário brasileiro. Entre elas, as in-
certezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro; o enforcement das normas 
contábeis brasileiras; a nova norma de reconhecimento de receitas – IFRS 15/
CPC 47; o alcance do art. 58 da Lei 12.973/2014 no que diz respeito à modifica-
ção e/ou a adoção de métodos e critérios contábeis emitidos por atos adminis-
trativos posteriores à publicação dessa lei; a utilização de conceitos contábeis na 
interpretação de créditos de PIS e COFINS não cumulativos; os aspectos jurídicos 
da adoção do valor patrimonial contábil como equivalente ao valor de mercado 
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nas reestruturações societárias de empresas de capital fechado; os conflitos e as 
possibilidades de harmonização entre as leis tributárias e as normas contábeis, 
mediante a demonstração do tratamento atribuído ao “valor justo” em cada uma 
dessas esferas; o peso das contribuições na carga tributária nacional; a visão 
contábil sobre a decisão do STF acerca da retirada do ICMS das bases de cálculo 
das contribuições para PIS/PASEP e COFINS; as principais questões de direito 
contábil e direito tributário em torno do registro e mensuração de receitas e 
acréscimos patrimoniais registrados no patrimônio líquido; a identificação e 
análise dos critérios de interpretação das normas contábeis atualmente aplicá-
veis no Brasil, com a apresentação de casos práticos que demonstram relevância 
em matéria tributária. Por fim, são apresentados comentários ao Pronuncia-
mento Conceitual Básico, que traz os fundamentos dos IFRS, implementados no 
Brasil como marco regulatório da contabilidade a partir da Lei n. 11.638, de 2007, 
colocando lado a lado os princípios dos IFRS e os princípios da tributação no Brasil.

Boa leitura!
Maio de 2019

Marcelo Magalhães Peixoto
Edison Carlos Fernandes
coordenadores



Revista de 

São Paulo • Volume 1 • Número 2 • Jul./Dez. 2019

Direito Contábil Fiscal



Coordenação

Marcelo Magalhães Peixoto

Edison Carlos Fernandes

projeto gráfico e editoração

S. Guedes Editoração

impressão e acabamento

Paym Gráfica e Editora

Revista de 

Fonte	R otis Semi Sans 45 light  

Miolo	O ffset 75 g/m²

Capa	 Supremo Design 250 g/m²   

Direito Contábil Fiscal

“As opiniões manifestadas nos artigos desta obra são de responsabilidade exclusiva dos seus respectivos autores.”

Associação Paulista de Estudos Tributários – APET
Av. Paulista, 509, sala 704
01311-910 – São Paulo, SP
Tel./Fax: (11) 3105 6191
www.apet.org.br

MP Editora
Av. Paulista, 509, sala 705
01311-910 – São Paulo, SP
Tel./Fax: (11) 3105 7132
www.mpeditora.com.br

ISSN 2596 173X



Revista de 

São Paulo • Volume 1 • Número 2 • Jul./Dez. 2019

Direito Contábil Fiscal



Conselho Editorial 

Coordenadores
Marcelo Magalhães Peixoto

Edison Carlos Fernandes

Membros
Alexandre Evaristo Pinto

Eduardo Flores

Fabio Pereira da Silva 
German Alejandro San Martín Fernández

Heron Charneski

Luciana Ibiapina Lira Aguiar

Paulo Henrique Pêgas

Rogério Gandra da Silva Martins

Rudah Giasson Luccas

Victor Borges Polizelli 

Conselho Científico

 Edmar Oliveira Andrade Filho

Elidie Palma Bifano

Eliseu Martins

Eurico Marcos Diniz de Santi

Helenilson Cunha Pontes

Luís Eduardo Schoueri

Roberto França de Vasconcellos

Vanessa Canado Rahal



Coordenadores

Marcelo Magalhães Peixoto

Presidente-fundador da Associação Paulista de Estudos Tributários 
(APET). Mestre em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC/SP). Especialista em Direito Tributário pelo Instituto 
Brasileiro de Estudos Tributários (IBET). Advogado e Contabilista em São 
Paulo e em Recife. Autor e coautor de diversos livros sobre direito tribu-
tário. Ex-membro do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) 
do Ministério da Fazenda. 

Edison Carlos Fernandes

Advogado. Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC/SP). Professor do Departamento de Contabilidade da Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo 
(FEA USP).

Autores

Adolpho Bergamini 

Advogado e professor de Direito Tributário. Mestrando em Direito Tri-
butário na Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas 
(FGV). Especialista em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (PUC/SP). Autor e coordenador de obras dedicadas ao 
direito tributário. Ex-juiz do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo 
(TIT). Ex-conselheiro da 3ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF). 



Alexandre Evaristo Pinto

Doutorando em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Universidade 
de São Paulo (USP). Mestre em Direito Comercial pela USP. Coordenador 
do MBA em IFRS da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e 
Financeiras (FIPECAFI). Professor no curso de pós-graduação em Direito Tribu-
tário do Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT). Conselheiro julgador do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), do Tribunal de Impostos e 
Taxas de São Paulo (TIT) e do Conselho Municipal de Tributos (CMT).

Bruno Palhares Bontempo

Especialista em Direito Tributário pela Escola de Direito de São Paulo da 
Fundação Getulio Vargas (FGV). Bacharel em Direito pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. Advogado em São Paulo.

Charles William McNaughton

Mestre e doutor em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC/SP). Professor em cursos de pós-graduação. Advogado.

Cristiane Pires

Mestre e doutoranda em Direito Tributário, Econômico e Financeiro pela Uni-
versidade de São Paulo (USP). Professora em cursos de graduação e pós-
-graduação. Presidente da Comissão de Direito Tributário da 33ª Subseção da 
Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB SP). Advogada. 

Dora Pimentel Mendes de Almeida

Mestranda em Direito Tributário Internacional pelo Instituto Brasileiro de Direito 
Tributário (IBDT). Especialista em Direito Tributário Internacional e Direito Tri-
butário Nacional pelo IBDT. Graduada em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (USP). Advogada em São Paulo.

Edison Arisa Pereira

Sócio-líder da área de Auditoria de Serviços Financeiros da Pricewa-
terhouseCoopers (PwC). Presidente da Fundação de Apoio ao Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (FACPC) e Coordenador Técnico do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. Ex-presidente da Diretoria Nacional do Instituto 
dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON).



Edison Aurélio Corazza

Advogado em São Paulo. Mestre em Direito Tributário pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Juiz representante dos Contri-
buintes na Câmara Superior do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo 
(TIT). Vice-presidente do Instituto de Pesquisas Tributárias (IPT).

Edison Carlos Fernandes

Advogado. Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC/SP). Professor do Departamento de Contabilidade da Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo 
(FEA USP).

Edmar Oliveira Andrade Filho

Consultor e advogado em São Paulo. Doutor e Mestre em Direito Tributário 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Autor do livro 
Imposto de Renda das Empresas (13. ed., Atlas, 2018). Membro Benemérito 
da Associação Paulista de Estudos Tributários (APET).

Ernesto Rubens Gelbcke

Ex-professor da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo (FEA USP). Fundador, Professor e Conselheiro da 
Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (FIPECAFI). 
Ex-vice coordenador do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Coautor 
do Manual de contabilidade societária da FIPECAFI. Acadêmico da Academia 
Paulista de Contabilidade. Auditor, Contador e Parecerista.

Heron Charneski

Advogado e Contador. Master of Laws (LL.M.) em Direito Comercial Inter-
nacional (University of California, Davis). Mestre em Direito Econômico, 
Financeiro e Tributário pela Universidade de São Paulo (USP). 

Luciana Ibiapina Lira Aguiar

Mestre em Direito Tributário pela Fundação Getulio Vargas (FGV). Bacharel em 
Ciências Econômicas e Ciências Contábeis. Professora nos cursos de pós-gra-
duação da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas (FGV). Professora no 
Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET). Advogada em São Paulo.



Luis Henrique Marotti Toselli

Mestre em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Especia-
lista em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET) e em Direito Previ-
denciário pela Escola Paulista de Direito (EPD). Professor convidado em cursos de pós-graduação. 
Conselheiro Titular da 1ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

Rafael Pascoto Fugimoto 

Advogado e contabilista em São Paulo. Master Business Administration em Gestão Tributária pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (FIPECAFI). Especialista em Di-
reito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT).

Roberto França de Vasconcellos

LL.M. em Direito Tributário Internacional pela Ludwig Maximillian Universität (Munique, Alema-
nha). Doutor em Direito Econômico e Financeiro pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP). Professor da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio 
Vargas (EAESP/FGV) e dos Programas de pós-graduação lato sensu (GVLaw) e stricto sensu (Mes-
trado Profissional) da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV).

Tatiana Maschietto Pucinelli

Advogada. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Pós-
-graduada em Direito Tributário pela Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas 
(FGV). Graduanda em Administração de Empresas na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC/SP). Participou do Programa de Compliance pelo Legal Ethics and Compliance (LEC).

Tiago Rios Coster

Advogado. Mestre em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Universidade de São Paulo 
(USP).

Victor Borges Polizelli

Doutor e Mestre em Direito Tributário pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP). Graduado em Ciências Contábeis pela Faculdade de Economia, Administração e Contabi-
lidade da USP. Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da USP. Coordenador do Curso 
de Especialização em Direito Tributário Internacional do Instituto Brasileiro de Direito Tributário 
(IBDT). Professor do Mestrado Profissional do IBDT, nas matérias de Políticas Públicas de Tributação 
Internacional, Desafios da Tributação do Comércio Eletrônico Internacional e Preços de Transfe-
rência. Advogado em São Paulo.



SUMÁRIO

Apresentação																	                 11

Artigos

O ICMS E A NOVA CONTABILIDADE	 										          15
Adolpho Bergamini	

AS REPERCUSSÕES TRIBUTÁRIAS RELACIONADAS AOS TRIBUTOS 
SOBRE O LUCRO: A INCERTEZA JURÍDICA DA ICPC 22						      43
Alexandre Evaristo Pinto
Ernesto Rubens Gelbcke
Rafael Pascoto Fugimoto

DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AOS AJUSTES CONTÁBEIS 
DECORRENTES DO TESTE DE ADEQUAÇÃO DE PASSIVOS (TAP)				    69
Alexandre Evaristo Pinto
Luis Henrique Marotti Toselli
Edison Arisa Pereira

IMPOSTO SOBRE A RENDA E O PRINCÍPIO CONTÁBIL DA  
ESSÊNCIA SOBRE A FORMA 													             93
Cristiane Pires	
Charles William McNaughton	

A NORMA CONTÁBIL COMO FONTE DE INTERPRETAÇÃO PARA 
DETERMINAR OS BENEFICIÁRIOS DO ART. 6º DA MP 2.159-70/2001. 
DA DEPRECIAÇÃO INTEGRAL DOS BENS DO ATIVO IMOBILIZADO 
UTILIZADOS NA ATIVIDADE RURAL										              115
Edison Aurélio Corazza



O PRINCÍPIO DA SUBSTÂNCIA ECONÔMICA OU PREVALÊNCIA DA 
SUBSTÂNCIA SOBRE A FORMA								         				    125
Edmar Oliveira Andrade Filho	

OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL: O IRREDENTISMO  
DO DIREITO TRIBUTÁRIO DIANTE DA “NOVA CONTABILIDADE”	    				    141
Heron Charneski
Tiago Rios Coster	

TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS						               	 173
Luciana Ibiapina Lira Aguiar	

NEUTRALIZAÇÃO DOS EFEITOS FISCAIS DE PLANEJAMENTOS 
TRIBUTÁRIOS BASEADOS NA APLICAÇÃO DE NOVOS MÉTODOS  
OU CRITÉRIOS CONTÁBEIS													             199
Roberto França de Vasconcellos
Bruno Palhares Bontempo

BOOKS AND RECORDS: A CONTABILIDADE NO COMPLIANCE 
TRIBUTÁRIO	 		        													             217
Tatiana Maschietto Pucinelli	

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES E SEUS EFEITOS CONTÁBEIS  
E FISCAIS																		                  231
Victor Borges Polizelli 	
Dora Pimentel Mendes de Almeida	

Comentários   
Pronunciamentos Técnicos – CPC

REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS (IMPAIRMENT) – 
COMENTÁRIOS TRIBUTÁRIOS AO  
PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 01 (R1)										          263
Edison Carlos Fernandes

Padronização para o envio dos textos							       			         271
									       



11

revista de direito contábil fiscal • são paulo • volume 1 • número 2 • jul./dez. 2019

APRESENTAÇÃO

A Contabilidade, no viés jurídico do Direito Contábil, e o Direito Tributário 
sempre estiveram muito próximos (para alguns estudiosos, são bastante inte-
grados, para outros, são absolutamente autônomos). Mas, foi com a adoção dos 
International Financial Reporting Standards – IFRS – como marco regulatório 
da contabilidade no Brasil, por meio da Lei n. 11.638/2007, que a necessidade de 
estudo conjunto dessas disciplinas se intensificou. Depois de um período de sete 
anos em que a legislação tributária federal afastou-se por completo dos IFRS 
(período do Regime Tributário de Transição – RTT), o texto da Lei n. 12.973/2014 
assumiu esse padrão contábil, disciplinando expressamente conceitos e institu-
tos do Direito Contábil. Não é exagero afirmar que é impossível entender a atual 
legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ –, por exemplo, 
sem conhecimento do Direito Contábil. E essa influência do Direito Contábil 
também começa a se mostrar presente no campo dos tributos indiretos.

Com atenção a esse movimento de (re)aproximação do Direito Contábil com o 
Direito Tributário, esta Revista de Direito Contábil Fiscal tem o objetivo de reunir 
textos que reflitam os estudos integrados entre contabilidade e tributação.

Neste segundo número, são apresentadas as seguintes questões sobre os 
reflexos da “nova contabilidade” no direito tributário brasileiro: o impacto das 
modificações contábeis na apuração do ICMS; as repercussões tributárias re-
lacionadas aos tributos sobre o lucro; o tratamento tributário aplicável aos 
ajustes contábeis decorrentes do Teste de Adequação de Passivos (TAP); o im-
posto sobre a renda e o princípio contábil da essência sobre a forma; a norma 
contábil como fonte de interpretação para determinar os beneficiários do art. 
6º da MP 2.159-70/2001; o princípio da substância econômica ou prevalência 
da substância sobre a forma; operações de arrendamento mercantil; transações 
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entre partes relacionadas; neutralização dos efeitos fiscais de planejamentos tri-
butários baseados na aplicação de novos métodos ou critérios contábeis; books 
and records: a contabilidade no compliance tributário; ajustes de exercícios an-
teriores e seus efeitos contábeis e fiscais; além de comentários tributários ao 
Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment).

Boa leitura!
Novembro de 2019

Marcelo Magalhães Peixoto
Edison Carlos Fernandes
coordenadores
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APRESENTAÇÃO

A Contabilidade já não é estranha ao contexto do advogado tributarista. A 
primeira prova disso é o segundo ano da Revista de Direito Contábil Fiscal. 
Outra prova é a profundidade dos textos que estão sendo produzidos com 
a confluência entre Direito Contábil e Direito Tributário. Falar em IFRS não é 
só rotina, mas, é também motivo de curiosidade investigativa por parte dos 
estudiosos da tributação no Brasil. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
firmou seu lugar ao lado do Código de Processo Civil: não há mais confusão 
entre esses “CPC”.

E não poderia ser diferente. O diálogo entre o Direito Contábil e o Direito Tri-
butário, além de necessário, é um caminho sem volta. Seja reafirmando a siner-
gia (quase simbiose) desses ramos do Direito, seja se mantendo o entendimento 
referente à delimitação dos campos de atuação específicos, o diálogo e a troca 
de experiências devem seguir. Ambos só têm a ganhar com essa inter-relação.

No presente número, são tratados os seguintes temas: o reconhecimento 
contábil e a tributação do ativo contingente relacionado à exclusão do ICMS 
da base de cálculo do PIS e da COFINS; a renovação do contrato de locação e o 
tratamento tributário da amortização das benfeitorias em imóveis de terceiros; 
o reconhecimento da PECLD pela abordagem simplificada e potenciais impli-
cações no IRPJ; as normas “juscontábeis” como base de aplicação da legislação 
tributária; ativos tributários a recuperar (reconhecimento contábil e tributa-
ção); princípios contábeis e fiscais (aproximações e distanciamentos pré-IFRS); 
impairment test (tratamento contábil e tributário aplicável); o novo lucro real 
da RFB e a rastreabilidade (integrando Contabilidade e Fisco); o CPC n. 47 e o 
conflito de competência entre os tributos estaduais e municipais sobre bens e 
serviços (ICMS e ISS); aspectos contábeis e fiscais sobre o impairment e seus 
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reflexos na Cofins e na contribuição ao PIS. Por fim, são apresentados comen-
tários tributários ao Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis.

Boa leitura!
Maio de 2020

Marcelo Magalhães Peixoto
Edison Carlos Fernandes
coordenadores
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APRESENTAÇÃO

A Contabilidade já não é estranha ao contexto do advogado tributarista. A 
primeira prova disso é o segundo ano da Revista de Direito Contábil Fiscal. 
Outra prova é a profundidade dos textos que estão sendo produzidos com 
a confluência entre Direito Contábil e Direito Tributário. Falar em IFRS não é 
só rotina, mas, é também motivo de curiosidade investigativa por parte dos 
estudiosos da tributação no Brasil. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
firmou seu lugar ao lado do Código de Processo Civil: não há mais confusão 
entre esses “CPC”.

E não poderia ser diferente. O diálogo entre o Direito Contábil e o Direito Tri-
butário, além de necessário, é um caminho sem volta. Seja reafirmando a siner-
gia (quase simbiose) desses ramos do Direito, seja se mantendo o entendimento 
referente à delimitação dos campos de atuação específicos, o diálogo e a troca 
de experiências devem seguir. Ambos só têm a ganhar com essa inter-relação.

No presente número, são tratados os seguintes temas: consequências 
tributárias da constituição e da destinação do lucro gerado pelo valor jus-
to; o conceito de receita bruta e o regime jurídico das bonificações comer-
ciais: aspectos contábeis e fiscais para fins de determinação da incidência 
das contribuições tributárias sobre o faturamento (PIS/Cofins); os efeitos 
competitivos do planejamento tributário em tributos indiretos; “receita” 
como conceito fundamental do direito tributário e do direito contábil; o 
reconhecimento inicial de receitas sob as perspectivas contábil e tributá-
ria; o conceito de receita: paralelos e distâncias contábeis na sua constru-
ção jurisprudencial; princípios contábeis e fiscais: um novo panorama  
no padrão IFRS; desafios contábeis na economia colaborativa ou em rede: 
reconhecimento de receitas; reconhecimento de receitas no IFRS 15 / CPC 47: 
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impactos tributários no âmbito da tributação indireta e do conflito de compe-
tência entre ICMS e ISS; subscrição de capital social: questões contábeis e tri-
butárias. Por fim, são apresentados comentários tributários ao Pronunciamento 
Técnico CPC 03 (R2): Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC.

Boa leitura!
Novembro de 2020

Marcelo Magalhães Peixoto
Edison Carlos Fernandes
coordenadores
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APRESENTAÇÃO

Chegamos ao terceiro ano da Revista de Direito Contábil Fiscal. Há, pelo 
menos, dois motivos para comemorar: em primeiro lugar, a Revista se firma 
como referência na doutrina tributária brasileira, com artigos que mantêm 
altíssima qualidade; depois, e talvez o mais importante, o acolhimento que 
a Revista teve e vem tendo demonstra o amadurecimento do diálogo entre 
Direito Tributário e Contabilidade. É impossível – repita-se: impossível – atuar 
no Direito Tributário ignorando a Contabilidade, inclusive no contencioso tri-
butário, que muitas vezes se fundamenta em raciocínios pura e exclusivamente 
jurídicos; ou, seria melhor dizer, se fundamentava. A prova disso são alguns 
artigos que estão neste presente volume.

As iniciativas que convergem Direito Tributário e Contabilidade só prolife-
ram, especialmente com os eventos da Associação Paulista de Estudos Tribu-
tários (APET), que, além de incluir temas conexos em suas reuniões mensais, 
organiza o Curso de Direito Contábil e Tributário. Enfim, é um caminho sem 
volta e a Revista de Direito Contábil Fiscal é instrumento indispensável para 
os modernos profissionais da área da tributação.

No presente volume, são tratados os seguintes temas: lucros contábeis re-
gistrados por controladas localizadas no exterior e os limites jurídicos para a 
glosa de despesas neles registradas; critérios para o reconhecimento contábil 
da receita vinculada aos contratos de franquias e possíveis impactos fiscais para 
fins de incidência das contribuições PIS/Cofins e do ISS: uma abordagem a partir 
do recente posicionamento do STF; reconhecimento contábil e tributação dos va-
lores dos indébitos tributários em caso de compensação: considerações sobre o 
Ofício-circular CVM/SNC/SEP n. 01/2021; subvenções para investimento: questões 
contábeis e seus reflexos tributários a partir da Lei Complementar n. 160/2017; 
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princípios contábeis e fiscais: aproximações e distanciamentos pós-IFRS; o que 
a demonstração de valor adicionado informa sobre a distribuição de riquezas 
por meio dos tributos; a cobrança eficiente dos tributos sobre o consumo como 
instrumento de sustentabilidade fiscal, segurança jurídica e defesa da livre con-
corrência; a reduzida tributação sobre o lucro dos bancos no Brasil no período 
de 2010 a 2019; tributação do ganho de AVJ: redução de capital com a entrega 
de ativos; reflexões sobre a incidência do IRPJ/CSLL na alienação de investi-
mentos sem perda de controle (transações de capital); e, por fim, comentários 
tributários ao Pronunciamento Técnico CPC 04 (R1): ativo intangível. 

 

Boa leitura!
Maio de 2021

Marcelo Magalhães Peixoto
Edison Carlos Fernandes
coordenadores


